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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Explicativa Capital social Legal Orçamento de Capital Lucros retidos Lucros acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2022 .............................................................................................................. 656.000 655 9.340 22.456 - 688.451
Aumento de capital ..................................................................................................................... 70.000 - - - - 70.000
Reversão dividendos mínimos obrigatórios ................................................................................... 20.c) - - - 3.113 - 3.113
Conversão reserva lucros retidos para orçamento de capital ......................................................... - 22.456 (22.456) - -
Lucro do exercício ........................................................................................................................ - - - - 41.314 41.314
Destinação do lucro: -
 Reserva legal .............................................................................................................................. 20.e) - 2.066 - - (2.066) -
 Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,01 por ação) ................................................................... 20.e) - - - - (9.812) (9.812)
 Constituição de reserva - orçamento de capital .......................................................................... 20.e) - - 29.436 - (29.436) -
Em 31 de dezembro de 2022 ......................................................................................................... 726.000 2.721 61.232 3.113 - 793.066
Em 1º de janeiro de 2023 .............................................................................................................. 726.000 2.721 61.232 3.113 - 793.066
Aumento de capital ..................................................................................................................... 20.a) 87.000 - - - - 87.000
Lucro do exercício ........................................................................................................................ - - - - 60.064 60.064
Destinação do lucro:
 Reserva legal .............................................................................................................................. 20.e) - 3.003 - - (3.003) -
 Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,02 por ação) ................................................................... 20.e) - - - - (14.265) (14.265)
 Constituição de reserva - orçamento de capital .......................................................................... 20.e) - - 42.796 - (42.796) -
Em 31 de dezembro de 2023 ......................................................................................................... 813.000 5.724 104.028 3.113 - 925.865

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Eco050 - Concessionária de Rodovias S.A. (“Eco050” ou “Companhia”), 
é uma Sociedade de Propósito Específico, foi constituída em 06 de 
novembro de 2013, e tem por objeto social, específica e exclusivamente, 
nos termos do Edital do Leilão nº 001/2013, e do Contrato de Concessão 
celebrado entre a Companhia e a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres - ANTT, e respectivos aditivos, a exploração da infraestrutura e 
da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, 
conservação, implantação de melhorias e ampliação de capacidade da 
Rodovia Federal BR-050/GO/MG. O Contrato de Concessão, com a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, assinado em 05 de 
dezembro de 2013, possui prazo final em 07 de janeiro de 2044. As 
demais informações acerca do Contrato de Concessão estão descritas na 
Nota 17.a). A sede da Companhia está localizada na Rua Sintra, 50, Bairro 
Granja Marileusa, no município de Uberlândia - MG. As ações da 
Companhia de titularidade da Argovias Administração e Participações 
S.A., sendo a controladora final do Grupo EcoRodovias, do qual a 
Companhia faz parte, a Aurelia S.r.l., localizada na cidade de Tortona - 
Itália. As ações da Companhia não são negociadas em Bolsa de Valores, 
entretanto, a Companhia possui registro na categoria “B”, na Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM. Em 12 de março de 2024, foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão destas 
demonstrações financeiras. a) Visão ASG - Ambiental, Social e Governança 
(ESG - Environmental, Social and Governance na sigla em Inglês): Com o 
objetivo de trabalhar os temas ESG e contribuir com a Sustentabilidade do 
nosso negócio, o Grupo EcoRodovias, aprovou a sua Agenda ESG 2030, 
no Conselho de Administração. Dentro dessa agenda, o Grupo 
EcoRodovias traça diversos compromissos, incluindo o pilar de estratégia 
climática, relacionada a mitigação das emissões dos gases de efeito 
estufa. Para maiores informações vide o Relatório Integrado 2023 da 
EcoRodovias. O objetivo do Grupo EcoRodovias é reduzir em 42% suas 
emissões de gases de efeito estufa dos escopos 1 e 2 até 2030 com 
relação ao ano de 2020 e em 11% as emissões de escopo 3 em relação a 
2021. Para atingir essa meta, o Grupo EcoRodovias trabalhou para 
estabelecer os alicerces de um plano de descarbonização. Adicionalmente, 
o Grupo EcoRodovias possui como prática a aquisição de créditos de 
carbono para todas as emissões de escopo 1 (emissões diretas) e escopo 
2 (aquisição de energia elétrica) que porventura não puderam ser 
eliminadas por suas ações de mitigação. A prática de aquisição de 
créditos de carbono ocorre desde 2013 e será mantida no decorrer dos 
próximos anos. Outro compromisso da Agenda ESG 2030 é com relação 
à adaptação do Grupo EcoRodovias às mudanças climáticas. Nesse 
tópico, o Grupo EcoRodovias já realizou estudos com simulações 
matemáticas para avaliação de cenários que possam impactar seus ativos 
no médio e longo prazo (anos de 2030 e 2050). Os cenários avaliados 
incluem inundações, deslizamentos de terra, ondas de calor, entre outros. 
Os efeitos negativos decorrentes destes cenários foram considerados no 
estudo, incluindo impactos financeiros decorrentes da perda da receita 
(diminuição ou interrupção no fluxo de veículos, custos diretos para 
saneamento do evento, seguros, processos jurídicos e de multas), no caso 
da Companhia não adotar medidas de adaptação. Os estudos serão 
atualizados no ano de 2024 com o objetivo de incluir os riscos de 
transição nas análises, bem como as medidas de adaptação já 
implementadas. Os resultados desses trabalhos são incluídos dentro da 
metodologia de avaliação de riscos do Grupo, contribuindo com novos 
parâmetros para fortalecimento de ações e diminuição dos efeitos 
negativos decorrentes destes cenários adversos. O risco climático mais 
relevante está atrelado aos eventos que possam causar colapsos de 
infraestrutura. b) Conflito entre Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a 
Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida 
em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e 
autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido 
e União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação 
a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores 
econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou 
contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção 
de suas atividades. Tais sanções e demais medidas, não afetam os 
negócios da Companhia. c) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 
de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) 
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 
consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda 
estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), 
que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no 
prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços 
- IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá 
sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. 
Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma 
na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do 
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da 
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. d) Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas 

foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice 
Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo 
“políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A 
alteração também define o que é “informação de política contábil 
material”, explica como identificá-las e esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O 
“IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também 
alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 8/
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as 
mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas 
mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas 
retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao período atual. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar 
Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de 
forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do 
escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à 
taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, 
calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou 
alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação 
local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão 
em processo de discussão e aprovação. As alterações mencionadas acima 
não causaram impactos materiais para a Companhia.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB)) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS”), incluindo as 
interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC 
Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations 
Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão sumarizadas na Nota 3. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e 
passivos financeiros. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da 
Companhia.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão sumarizadas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados salvo 
disposição em contrário. a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia 
quando estes forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos de transação diretamente atribuíveis 
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado 
ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A 
classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da 
Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. 
Classificação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: i) O ativo 
financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e 
ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal 

e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, 
todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O método da taxa 
de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do exercício 
correspondente. Para ativos financeiros, exceto para ativos financeiros 
sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, 
ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), 
a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos 
ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de 
crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, 
quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil 
bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada 
descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de 
crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na 
data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo 
financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é 
mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização 
do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o 
método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial 
e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo 
amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão 
para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa 
de juros efetiva para instrumentos da dívida mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado. Para ativos financeiros, exceto 
por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos 
ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos 
financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à 
redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros subsequentemente 
sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a receita 
de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo 
financeiro. Se, em períodos subsequentes, o risco de crédito do 
instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de 
modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor 
recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A receita de juros é 
reconhecida no resultado e incluída na rubrica “Receitas financeiras” 
(Nota 23). Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva 
que determine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não 
é recuperável, tendo como base um ou mais eventos que tenham 
ocorrido depois do reconhecimento inicial do ativo e tenha impacto no 
fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos 
financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros: 
Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do 
resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios; (ii) 
mantido para negociação; ou (iii) designado ao valor justo por meio do 
resultado. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é desreconhecido 
quando a obrigação for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de 
um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis reconhecida na demonstração do resultado. b) Avaliação do 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil 
líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O 
seguinte critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor 
recuperável de ativos específicos: Ativos intangíveis: O Contrato de 
Concessão da Companhia é de longo prazo sujeito a discussões e 
reequilíbrios junto ao poder concedente. Consequentemente, podem 
ocorrer modificações ao longo de sua vida contratual. Em adição às 
avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) de impairment 
descritos na Nota 11.e Intangível, a Administração da Companhia revisa 
anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o 
objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos inevitáveis para 
satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos 
que se esperam sejam recebidos ao longo do período contratual. 
c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do 
valor da obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma 
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